
hojeemdia.com.br QUINTA-FEIRA, 06 DE JULHO DE 2023

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e Equivalência de caixa (4)  5.415.216  7.852.742 
Recursos Vinculados (5)  3.189.826  3.486.498 
Contas a receber (6)  49.035.872  33.470.899 
Mensalidades Escolares a Receber (6)  158.699  -   
Provisão p/ Devedores Duvidosos (7)  (946.493)  (1.180.071)
Adiantamentos a empregados  430.130  347.257 
Adiantamentos a fornecedores  812.034  510.677 
Estoques (8)  7.185.439  6.007.327 
Investimentos Temporarios  630.068  785.934 
Despesas do exercício seguinte  8.140  16.427 
Total do ativo circulante  65.918.931  51.297.689 
Não Circulante
Depósitos judiciais  302.451  274.792 
Investimentos Temporarios  374.000  - 
Imobilizado em Uso (9)  199.314.747  179.988.140 
Direito de Uso (9)(19)  8.596.725 -
Depreciação/Amortização  Acumulada (9)  (51.281.411)  (41.716.003)
Total do ativo não circulante  157.306.512  138.546.929 
Total do ativo  223.225.443  189.844.618 

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT/ DEFICIT DO PERIODO
Período findo em 31 de Dezembro de 2022 

(Em milhares de reais)

Notas 31/12/2022 31/12/2021

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  215.054.615  187.527.354 

Receitas SUS (23)  101.631.266  84.529.069 

Receitas Convênios Medicos (23)  73.526.974  69.201.533 

Receitas Particulares (23)  3.299.497  3.416.523 

Receitas Subvenções e Convênios (21)  30.554.225  28.072.557 

Receitas com Educação (23)  1.612.041  1.001.305 

Doações (22)  863.620  1.253.966 

Alugueis (23)  74.156  52.402 

Outras Receitas operacionais (23)  3.492.835  5.374.925 

(-) Deduções da receita bruta (23) (604.260) (317.754)

(-) Deduções sobre a Receita com 

Educação (23) (259.289) (155.059)

RECEITA LÍQUIDA  214.191.065  192.429.466 

(-) Custos dos serviços prestados (24) (179.641.525) (154.194.291)

RESULTADO BRUTO  34.549.540  38.235.175 

RECEITAS (DESPESAS) 

OPERACIONAIS

Despesas Administrativas (31.852.870) (24.757.435)

Despesas tributárias (106.705) (162.014)

Outras despesas operacionais  -   (8.669)

(31.959.575) (24.928.118)

SUPERÁVIT OPERACIONAL  2.589.965  13.307.057 

Receitas financeiras (25)  1.862.105  1.067.076 

Despesas financeiras (25) (18.296.241) (13.897.139)

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO (16.434.136) (12.830.062)

Receitas (despesas) não operacionais  755.728  127.459 

SUPERÁVIT(DÉFICIT) DO PERIODO (13.088.443)  604.454 
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO METODO INDIRETO 
(Em milhares de reais)

Exercicios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021
31/12/2022 31/12/2021

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Resultado líquido do exercício (13.088.443)  604.454 
Ajustes para conciliar o superávit ao caixa 
líquido
(+) Depreciação e amortização 9.565.408  6.738.372 
Perda na baixa do ativo imobilizado e intangível  -    103.345 
Constituição (reversão) de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa (233.578)  104.059 

(3.756.612)  7.550.231 
( - )Aumento (+) Diminuição dos subgrupos 
do ativo
Recursos Vinculados  296.672  2.524.132 
Contas a Receber (15.564.974) (6.085.965)
Mensalidade (158.699)  102.649 
Adiantamento a Empregados (82.873) (82.543)
Adiantamento a Fornecedores (301.357)  629.865 
Estoque (1.178.112)  141.149 
Investimentos Temporarios (218.134) (16.833)
Depositos Judiciais (27.659)  84.730 
Adiantamento a Terceiros  -    78.000 
Impostos a Recuperar  -    1.381.933 
Despesas de Exercicio Seguinte  8.287  7.166 
( + )Aumento (-) Diminuição dos subgrupos 
do passivo
Fornecedores  8.246.447 (2.015.374)
Obrigações sociais e trabalhistas  742.956  682.498 
Obrigações tributarias e fiscais  335.479 (2.747.999)
Contas a Pagar (108.240)  447.564 
Contingências Judiciais (210.704)  167.202 
Provisões trabalhistas  2.427.048  193.355 
Arrendamento mercantil  6.696.257 -
Ajustes de Exercícios Anteriores (1.095.094)  66.702 

(192.701) (4.441.769)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (3.949.314)  3.108.461 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS
No  imobilizado (27.923.332) (12.808.241)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (27.923.332) (12.808.241)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
(+) Captação de empréstimos e financiamentos  29.435.119  15.623.141 
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamento  29.435.119  15.623.141 
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA (2.437.526)  5.923.361 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  7.852.742  1.929.381 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  5.415.216  7.852.742 
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA (2.437.526)  5.923.361 
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO
 (Em milhares de reais)

Nota
 Patrimônio 

Social 

 Superávits 
acumulados 
ou (Déficits) Total

Saldo em 31 de dezembro 
de 2020  30.702.691 (2.581.992)  28.120.699 
Compensação Déficit (2.581.992)  2.581.992  -   
Ajustes de Exercícios 
Anteriores  -    66.702  66.702 
Superávit do exercício  -    604.454  604.454 
Saldo em 31 de dezembro 
de 2021  28.120.699  671.156  28.791.855 
Ajustes de Exercícios 
Anteriores (26)  -   (1.095.094) (1.095.094)
Déficit do exercício  -   (13.088.443) (13.088.443)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2022  28.120.699 (13.512.382)  14.608.318 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Passivo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos (10)  20.079.788  14.330.063 
Fornecedores (11)  25.025.963  15.308.317 
Obrigações sociais e trabalhistas (12)  6.728.578  5.695.553 
Obrigações tributárias e fiscais (13)  1.215.259  873.554 
Contas a Pagar (14)  616.533  724.773 
Arrendamento mercantil (19) 3.131.450 -
Provisões Trabalhistas (15)  8.141.009  5.713.960 
Total do passivo circulante  64.938.579  42.646.221 
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos (10)  132.520.974  108.835.579 
Fornecedores (16)  4.277.162  5.748.360 
Obrigações sociais e trabalhistas (17)  474.876  764.945 
Obrigações tributárias e fiscais  3.632  9.857 
Contingências Judiciais (20)  2.837.095  3.047.800 
Arrendamento mercantil (19)  3.564.807  - 
Total do passivo não circulante  143.678.546  118.406.542 
Patrimônio líquido
Patrimônio social  27.696.761  28.120.699 
Déficit/superávit acumulado (13.088.443)  671.156 
Total do patrimônio líquido  14.608.318  28.791.855 
Total do passivo  223.225.443  189.844.618 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE DE MINAS GE-
RAIS com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, sociedade civil sem fins lucrativos 
fundada em 29 de março de 1946, tem por objetivo social promover a beneficência através da assistência 
social em todas as suas formas de expressão dentro das possibilidades de seus recursos, dando especial 
atenção à assistência hospitalar, ambulatórios e clínicas relativas à saúde à educação, através de minis-
tração de cursos nos diversos níveis. São órgãos da administração da Associação Evangélica Beneficente 
de Minas Gerais: I) - Assembleia Geral; II) - Conselho Consultivo; III) - Diretoria; IV) - Conselho Fiscal. Os 
integrantes do Conselho Consultivo e Conselho Fiscal não percebem qualquer remuneração vantagens ou 
benefícios direta ou indiretamente, sob nenhuma forma ou pretexto. A Associação Evangélica Beneficente 
de Minas Gerais concentra sua atuação no campo da saúde e educação. Possui um complexo de aten-
dimentos composto por doze unidades de negócio em funcionamento, sendo elas: um centro hospitalar 
(Hospital Evangélico de Belo Horizonte), uma escola de enfermagem (Escola de Enfermagem do Hospital 
Evangélico), quatro unidades de nefrologia (Centro de Nefrologia - unidade Contorno, Centro de Nefrologia 
- unidade Contagem, Centro de Nefrologia - unidade Venda Nova e Centro de Nefrologia – unidade Betim), 
duas unidades de oftalmologia (Centro Oftalmológico no Betim Shopping, Centro Oftalmológico Avenida 
Afonso Pena em Belo Horizonte), uma unidade de oncologia (instalada no Betim Shopping), dois labora-
tórios clínicos de apoio (Laboratório de Análises Clínicas no Hospital Evangélico e Laboratório de Análises 
Clínicas instalado no Betim Shopping) e uma clínica de especialidades médicas – unidade Belo Horizonte.
NOTA 2. BASE DE PREPARAÇÃO: As demonstrações contábeis são elaboradas nos termos da Lei nº 
6.404/78 e demais dispositivos legais e as normas pertinentes às instituições de Fins Filantrópicos, as Leis 
11.638/07 e 11.949/09 e, no que for aplicável as Resoluções CFC nº 1.159/09 e 1.409/12, que aprovou a 
ITG 2002 (R1) - Entidades sem finalidade de lucros conforme Resolução CFC nº 1.138/08 que aprovou 
a NBC TG 09. As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, que no caso de determinados ativos e passivos financeiros tem seu custo adequado para refletir 
a mensuração do valor justo. A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) está sendo apresentada de 
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Adicionalmente, 
as Demonstrações contábeis estão sendo apresentadas com adoção inicial ao IFRS15 relativo a Norma 
Internacional IFRS 15/ASC 606 – Interim Financial Reporting emitida pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB), em 28 de maio de 2014. Apresentamos as variações em Receita de Contrato com 
Clientes na nota 23, em decorrência a adoção ao IFRS 15 e (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), 
CPC 47. Apresentamos o Arrendamento Mercantil na nota 19, em decorrência a adoção ao IFRS 16 e 
((Comitê de Pronunciamentos Contábeis), CPC 06 (R2). NOTA 3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: 
a. A Instituição adota o regime contábil de competência para a apuração de resultado. b. Os estoques 
são avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos valores de reposição ou de 
realização. c. Os ativos ou passivos financeiros são compensados, e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando a Associação tem o direito legal de compensar os valores, e tem a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d. Emprés-
timos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. e. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Associação 
inclui: O custo de materiais e mão de obra direta; Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
na condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administra-
ção; e Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Associação. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 
Terrenos não são depreciados. Os itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. f. Provisões Uma provisão é reconhecida, 
em função de um evento passado, se a Associação tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. g. Receita A receita de serviços é proveniente principalmente de atendimentos hospitalares e 
ambulatoriais, sendo reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do serviço contratado, 
na data de elaboração das demonstrações financeiras. 3.1. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento 
de riscos: Os principais riscos das atividades da Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais são 
relacionados a risco de crédito, liquidez e mercado. A Diretoria Executiva, em conjunto com os departa-
mentos operacionais e estratégicos, adota políticas consideradas adequadas e suficientes para controle 
e mitigação desses riscos. a. Risco de crédito: Um dos riscos de crédito advém da possibilidade de não 
receber valores decorrentes dos créditos vencidos. A política de crédito considera as peculiaridades das 
operações do SUS e de planos de saúde, e é orientada de forma a manter a flexibilidade exigida pelas 
condições de mercado e pelas necessidades dos clientes. Os principais instrumentos financeiros que a 
Associação opera, são voltados para aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar 
aos fornecedores e empréstimos e financiamentos. A Administração determina a classificação de seus 
instrumentos financeiros no reconhecimento inicial, de acordo com a finalidade. Em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021, a classificação dos instrumentos financeiros, por categoria, pode ser resumida de acordo 
com a tabela a seguir:

Ativos financeiros Classificação por categoria

Hierarquia 
de 

valor justo 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e Equivalentes de Caixa Custo amortizado n/a 120.602 333.676 
Aplicações Financeiras Valor justo por meio do resultado Nível 1 5.294.614 7.519.066
Contas a receber de clientes Custo amortizado n/a 49.194.572 33.470.899

Passivos financeiros Classificação por categoria

Hierarquia 
de 

valor justo 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores Custo amortizado n/a 29.303.125 21.056.678
Empréstimos e Financiamentos Custo amortizado n/a 152.600.762 123.165.642
Contas a Pagar Custo amortizado n/a 616.533 724.773
Em 31 de dezembro de 2022, a Associação possui uma provisão para perdas que representa sua estima-
tiva de perdas incorridas referentes à conta ‘Contas a receber de clientes’ no montante de R$ 946.493 (R$ 
1.180.071 em 2021). Contas a receber de clientes e ativos de contratos: O Contas a Receber da AEBMG 
é composto de SUS 33%, Operadoras de Planos de Saúde e Convênios 53% e Outros valores 14%. A 
AEBMG aplica a abordagem simplificada do IFRS 9/CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito 
esperadas, considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas 
a receber de clientes e ativos de contratos. A administração analisa de forma recorrente a performance 
de títulos vencidos em todas as faixas do Aging, com os dados históricos vencidos há mais de 180 dias. 
Os títulos foram agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de 
atraso. Em atendimento ao IFRS 15 – Receita de Contrato com clientes, a adoção ocorreu no exercício de 
2021. A AEBMG reconheceu os atendimentos em andamento com custo de consumo e serviços entregues 
ao cliente e que não foram enviados ao SUS ou Operadora de Convênio. Em conformidade com a norma, 
a AEBMG, reconhece a receita de acordo com a prestação de serviços médicos realizados até à data 
de encerramento do respectivo período de apuração, quando seu valor pode ser mensurado de forma 

Custo
Depreciação 

acumulada Valor líquido
Edifícios e construções 3.205.735                -   3.205.735
Máquinas e equipamentos 31.628.110  (15.655.363) 15.972.747
Móveis e utensílios 3.755.393        (1.860.819) 1.894.574
Equipamentos e aparelhos 29.738.449     (9.564.934) 20.173.515
Equipamentos de informática 4.740.173    (2.427.520) 2.312.653
Benfeitorias de imóveis próprios 16.988.131   (4.792.206) 12.195.925
Reavaliação Terrenos 44.367.715                    -   44.367.715
Reavaliação Edifícios e construções 48.038.107  (10.750.369) 37.287.738
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 8.058.353   (1.991.719) 6.066.634
Outros 8.794.581    (2.521.801) 6.272.780
Direito de Uso 8.596.725     (1.716.680) 6.880.045

207.911.472 (51.281.411)                         156.630.061
NOTA 10 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: A Composição dos empréstimos e financiamentos 
é como segue:
 31/12/2022 31/12/2021
Instituição Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Caixa Econômica Federal 12.193.000 115.528.336 10.934.297 94.272.098
Bradesco 2.749.413 8.805.902 2.598.456 11.555.314
Banco do Brasil 3.045.238 1.071.429 - -
Sicoob 1.199.777 4.999.500 - -
Santander 892.360 2.115.807 797.310 3.008.168
 20.079.788 132.520.974 14.330.063 108.835.579
Garantias da operação e encargos:

Taxa Parcelas Tipo Garantia
Caixa Econômica Federal - 87M 0,89% am 120 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 12M 0,89% am 96 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 77M 0,87% am 84 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 8M 1,17% am 120 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 20M 0,85% am 60 Capital de Giro Recebimento SUS
Bradesco - 17M 0,93% am 78 Capital de Giro Recebimento SUS
Banco do Brasil - 1,5M 1,30% am 42 Capital de Giro Aplicação Financeira
Banco do Brasil - 3M 1,24% am 12 Capital de Giro Aplicação Financeira
Santander - 5M 0,93% am 69 Capital de Giro Recebimento SUS
Sicoob - 6M CDI+0,45% am 72 Capital de Giro Recebimentos Convênios
NOTA 11 – FORNECEDORES DE CURTO PRAZO: As contas a pagar aos fornecedores referem-se a 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso das atividades da instituição, sendo classificadas como 
passivo circulante.
 31/12/2022 31/12/2021
 Fornecedores de materiais      15.068.826 11.341.058
 Fornecedores de Serviços        9.957.137       3.967.259 
    25.025.963 15.308.317 
NOTA 12 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Os valores referem-se a obrigações com salários, encargos e saldo de parcelamento do FGTS. 
 31/12/2022 31/12/2021
Salários a Pagar 4.876.908 4.024.546
INSS a Recolher 490.170 431.614
FGTS a Recolher 758.114 596.803
Parcelamento FGTS 376.589 537.261
Contribuições a sindicatos 87.735 78.551
Convênios empregados 52.969 26.778
Processos Trabalhistas 86.093 -
 6.728.578 5.695.553
NOTA 13 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E FISCAIS: Saldos referem-se a tributos correntes.
 31/12/2022 31/12/2021
IR retido na fonte 769.534 511.374
ISSQN retido na fonte 110.812 73.756
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 328.687 282.199
PARCELAMENTOS PBH 6.226 6.226
 1.215.259 873.554
NOTA 14 – CONTAS A PAGAR DE CURTO PRAZO 

31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento de Particulares 293.515 484.698
Contas a Pagar 323.018 240.075
 616.533 724.773
NOTA 15 – PROVISOES TRABALHISTAS: São valores das provisões de férias e encargos atualizados 
até o final do exercício.
 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de Férias 7.539.777 5.291.515
FGTS Sobre Provisões 601.232 422.446
 8.141.009 5.713.960
NOTA 16 – FORNECEDORES DE LONGO PRAZO: O saldo de fornecedores de longo prazo representa débi-
tos em atraso com diversos Fornecedores, renegociados para pagamento em até 120 (cento e vinte) parcelas.
 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de Serviços 4.230.304 4.904.695
Fornecedores de materiais 46.858 843.665
 4.277.162 5.748.360
NOTA 17 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS DE LONGO PRAZO: Saldo parcelamento FGTS 
sobre folha de pagamento.  
 31/12/2022 31/12/2021
Parcelamento FGTS 474.876 764.945 
NOTA 18– DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Em 24 de outubro de 2013 o Governo Federal publicou a Lei 
12.873, com regulamentação prevista para o ano de 2014, que instituiu o Programa de Fortalecimento 
das Entidades Privadas Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que atuam na Área da Saúde 
e que Participam de Forma Complementar do Sistema Único de Saúde – PROSUS, com as seguintes 
finalidades: I - Garantir o acesso e a qualidade de ações e serviços públicos de saúde oferecidos pelo 
SUS por entidades de saúde privadas filantrópicas e entidades de saúde sem fins lucrativos; II - Viabilizar 
a manutenção da capacidade e qualidade de atendimento das entidades; III - Promover a recuperação de 
créditos tributários e não tributários devidos à União; e IV - Apoiar a recuperação econômica e financeira 
das entidades de saúde privadas filantrópicas e das entidades de saúde sem fins lucrativos. A Associação 
Evangélica Beneficente de Minas Gerais aderiu ao PROSUS, que foi deferido pela Portaria nº 1.273 de 14 
de novembro de 2014, DOU de 18 de novembro de 2014, cuja consequência é a melhora em seu fluxo de 
caixa considerando que as dívidas tributárias vencidas até fevereiro de 2014 serão objeto de moratória e 
remissão no prazo de 180 meses, condicionado ao recolhimento regular das obrigações tributárias fede-
rais a partir de sua concessão no valor de R$ 34.652.701 (trinta e quatro milhões seiscentos e cinquenta 
dois mil setecentos e um reais) aproximadamente.  Através da Portaria SAS/MS 426 de 25 de abril de 
2016, foi publicado a aprovação definitiva da Adesão do PROSUS da Associação Evangélica Beneficente 
de Minas Gerais. Desde que a Associação honre com os pagamentos dos tributos correntes, o que vem 
ocorrendo desde a competência de abril de 2014.  O montante recolhido anualmente a título de tributos 
correntes implicará na remissão, no mesmo valor, das dívidas incluídas na moratória. A Associação Evan-
gélica mantém em dia o recolhimento dessas obrigações, cuja consequência para a entidade é a obtenção 
de todas as certidões negativas junto às esferas Municipal, Estadual e Federal. No ano de 2021, conforme 
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confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita não 
é reconhecida se há incerteza significativa da sua realização (atendendo a esse disposto, foi realizado o 
reconhecimento em 31/12/2022 de contas a faturar de agosto de 2021 a dezembro de 2022, totalizando 
R$ 5.934.702 de Convênios/SUS/Particular. A nota 23 demonstra a composição da receita de contrato 
com clientes. No acumulado, a receita em 2022 foi maior 13,05% em relação a 2021. A administração 
analisou e entende os impactos da adoção do IFRS, e avalia constantemente os controles internos e 
processos relacionados aos sistemas de controle e ERP, satisfazendo os requisitos de custo x benefício da 
informação, bem como, requisitos qualitativos da informação contábil. b. Caixa e Equivalentes de Caixa: 
A Associação detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ no montante de R$ 5.415.216 em 31 de dezembro de 
2022, (R$7.852.742 em 2021) e Recursos Vinculados’ no montante R$ 3.189.826 (R$ 3.486.498 em 2021). 
O ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e as ‘Aplicações financeiras’ são mantidos em bancos e instituições 
financeiras com as quais a Associação opera suas linhas de crédito. c. Risco de Liquidez: A gestão do 
risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de liquidação dos direitos e obrigações da 
Associação. A nota 10 apresenta uma tabela com os vencimentos dos contratos de empréstimos e finan-
ciamentos correspondente ao período da Demonstração Financeira (balanço patrimonial) e data contratual 
do vencimento. A Associação busca mitigar o risco de liquidez pelo equilíbrio do fluxo de compromissos 
e a manutenção de reservas financeiras líquidas disponíveis em tempo e volume necessários a suprir 
eventuais desproporções. Para isso a Associação elabora análises de fluxo de caixa projetado e revisa, 
periodicamente, as obrigações assumidas e os instrumentos financeiros utilizados. Em 31 de dezembro 
de 2022, o ativo circulante da Associação excedeu o passivo circulante em R$ 980.352 (R$ 8.651.468 em 
2021). Esse excesso foi decorrente, principalmente, da adoção do IFRS 15/CPC 47 - Receita de Contrato 
com Cliente, bem como, reconciliação de contas de ativos patrimoniais de recursos vinculados. d. Risco 
de Mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de 
câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os resultados da Associação ou o valor de seus 
instrumentos financeiros. Nesse bloco, não há menção a Derivativos, tendo em vista que a Associação não 
possui contratos indexados a outras moedas, para que houvesse a necessidade de contratar instrumentos 
financeiros derivativos. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as expo-
sições a risco dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Associação avalia 
pelo custo amortizado todos os seus passivos financeiros, e desta forma não aplica a avaliação ao valor 
justo com reflexos no resultado para estes passivos, já que os classifica como Instrumentos Financeiros na 
categoria de “Mantidos até o Vencimento”, conforme fluxo normal de sua amortização.
NOTA 4 – CAIXA E EQUIVALÊNCIA DE CAIXA: Representam os seguintes valores:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa 47.460 63.302
Bancos C/ Movimento 73.142 270.374
Aplicações Financeiras 5.294.614 7.519.066
 5.415.216 7.852.742
NOTA 5 – RECURSOS VINCULADOS: Valores recebidos através de verbas parlamentares e subvenções 
para aplicação exclusiva na área da saúde, destinados a investimentos para compra de máquinas, equi-
pamentos e custeio. Também provenientes de aplicações vinculadas a empréstimos bancários. Valores 
mantidos em conta poupança até a data de sua efetivação. A composição de saldos de recursos vincula-
dos para aquisição de equipamentos e custeio é como segue:
  31/12/2022  31/12/2021
Emendas Parlamentares 2.513.000 2.736.355
Repasse Covid - 427.963
Outros Incentivos 676.826 221.594
Outras Doações - 100.586

3.189.826 3.486.498
NOTA 6 – CONTAS A RECEBER: Valores a receber referem-se a serviços prestados na área de saúde e 
cursos ministrados, assim representados: 
 31/12/2022 31/12/2021
Mensalidades 158.699 -
Serviços Educacionais a Receber 158.699 -
Convênios de Saúde 25.909.907 18.993.314
SUS a Receber 16.300.817 12.057.314
Outros valores a Receber 6.825.148 2.420.271
Serviços Hospitalares a Receber 49.035.872 33.470.899
 49.194.572 33.470.899
NOTA 7 – PROVISÃO PARA CREDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA: É prática na instituição constituir 
a provisão para créditos de liquidação duvidosa, com base na ausência de expectativa de recebimentos 
dos clientes, convênios, SUS, bem como inadimplência de mensalidades escolares. NOTA 8 – ESTOQUE: 
Os estoques de medicamentos, materiais cirúrgicos e outros materiais são avaliados ao custo médio de 
aquisição. A composição do saldo de estoques é conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Drogas e medicamentos 2.557.334 2.179.517
OPME (Órteses, próteses e materiais especiais) 812.477 328.403
Materiais médico-hospitalares 2.852.708 2.109.604
Materiais de consumos e outros 962.920 1.389.803
 7.185.439 6.007.327
NOTA 9 – ATIVO IMOBILIZADO: O Imobilizado demonstrado ao custo de aquisição ou valor original e a 
depreciação foi reconhecida pela Associação a partir de 2010 para todos os bens imobilizados. O Ativo 
Imobilizado apresenta a seguinte composição:

                 Custo Depreciação acumulada Valor líquido
Edifícios e construções 3.205.735                        -   3.205.735
Máquinas e equipamentos 31.628.110     (15.655.363) 15.972.747
Móveis e utensílios 3.755.393       (1.860.819) 1.894.574
Equipamentos e aparelhos 29.738.449        (9.564.934) 20.173.515
Equipamentos de informática 4.740.173 (2.427.520) 2.312.653
Benfeitorias de imóveis próprios 16.988.131       (4.792.206) 12.195.925
Reavaliação Terrenos 44.367.715             - 44.367.715
Reavaliação Edifícios e construções 48.038.107       (10.750.369) 37.287.738
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 8.058.353        (1.991.719) 6.066.634
Outros 8.794.581      (2.521.801) 6.272.780
Direito de Uso 8.596.725       (1.716.680) 6.880.045

207.911.472        (51.281.411) 156.630.061
Em 30 de junho de 2015 a Associação efetuou a reavaliação de seus imóveis conforme laudo de empre-
sa especializada, houve um crescimento patrimonial no valor de R$ 71.690.877 (setenta e um milhões 
seiscentos e noventa mil oitocentos e setenta sete reais). A seguir apresentamos a movimentação do 
ativo imobilizado:
 31/12/2021 Aquisições Baixas Depreciação 31/12/2022
Reavaliação Terrenos     44.367.715                   -                 -                      -    44.367.715 
Edifícios e construções       3.197.162           8.574               -                  -    3.205.736 
Reavaliação Edifícios e construções   37.962.765               -                 -     675.026      37.287.739 
Máquinas e equipamentos    16.137.511     1.642.127               -     1.806.892     15.972.747 
Móveis e utensílios    1.852.661         475.927               -        434.014     1.894.575 
Equipamentos e aparelhos     13.613.167     7.905.796               -     1.345.449      20.173.514 
Benfeitorias de imóveis próprios   12.112.028     1.257.696               -     1.173.799     12.195.925 
Sistemas Aplicativos    1.525.548    1.569.701               -         427.576     2.667.674 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros     3.740.120       2.598.801               -          272.287      6.066.634 
Outros     3.763.459     3.867.986               -      1.713.685       5.917.759 
Direito de Uso - 8.596.725 - 1.716.680 6.880.045
 138.272.137 27.923.532 - 8.020.407 156.630.061

BALANÇOS PATRIMONIAIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 31/12/2021 (Em milhares de reais)

1/2

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  (Em milhares de reais)
Exercicios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021

 31/12/2022 31/12/2021
RECEITAS
Prestação de serviços  179.206.229  156.829.370 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 
(constituição/reversão)  233.578 (104.059)
Demais receitas operacionais  34.984.837  30.225.170 
Receitas não Operacionais  851.378  5.502.385 
  215.276.022  192.452.866 
INSUMO ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 
Custo dos serviços prestados  103.534.745  87.558.338 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  22.616.690  16.909.641 
  126.151.435  104.467.980 
VALOR ADICIONADO BRUTO
Depreciação, amortização  9.565.408  6.738.372 
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO  79.559.179  81.246.514 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA 
Receitas financeiras  1.862.105  1.067.076 
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR  81.421.284  82.313.591 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal e encargos  76.106.780  66.611.746 
Impostos, taxas e contribuições  106.705  162.014 
Despesas financeiras e aluguéis  18.296.241  14.935.377 
Déficit/superávit do exercício (13.088.443)  604.454 
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO  81.421.284  82.313.591 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 91EF-C542-CAB6-5118.
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processo administrativo 15504.721130/2015-71, os valores recolhidos nos cinco primeiros períodos anuais 
(março de 2015 a fevereiro de 2021) foram objetos de remissão da dívida, totalizando o montante de R$ 
18.839.564. Em consonância com a Lei 12.873/13, a entidade registrou, em 2021, a remissão da dívida 
no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no 
valor de R$ 2.836.334 correspondente ao registro de provisão contábil. NOTA 19 – ARRENDAMENTO 
MERCANTIL: O CPC 06 (R2), aplicado a partir de 1º de janeiro de 2019, introduz um modelo único 
de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário deve 
reconhecer um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação contratual de efetuar os pagamentos daquele 
arrendamento. A referida norma traz isenções opcionais para os arrendamentos de curto prazo e aqueles 
que comtemplem itens de baixo valor. A AEBMG revisou todos os contratos de arrendamento duramente 
o último ano, aplicando os requisitos do CPC 06 (R2), sendo o maior impacto os contratos de locação 
de imóveis operacionais. Os contratos nos quais a AEBMG é arrendatária de bens, foram analisados e 
com a aplicação dos novos critérios impactou o resultado do período, no valor de R$ 416.040. A AEBMG 
reconheceu a partir de 1º de janeiro de 2022, um aumento de R$ 2.986.583 em ativos não circulantes, bem 
como R$ 2.986.583 em passivos circulantes e não circulantes, referentes ao valor presente dos direitos 
de uso dos ativos arrendados e dos respectivos passivos de arrendamento. Utilizou-se a abordagem de 
transição simplificada, ou seja, a AEBMG não reapresentou os valores comparativos para o ano anterior à 
adoção inicial. Os valores presentes dos pagamentos de arrendamento para os contratos existentes foram 
contabilizados no ativo não circulante como direito de uso e no passivo circulante e não circulante como 
arrendamento. A AEBMG deixa de registrar despesas de aluguéis e passa a contabilizar a depreciação do 
direito de uso do ativo e a despesa de juros do novo passivo de arrendamento. A expectativa no início de 
qualquer contrato de arrendamento é que o impacto de despesas e juros financeiros seja maior do que 
no final, revertendo à medida que os contratos envelhecem. A composição dos saldos de arrendamento 
mercantil em 31/12/2022 é como segue:
a) Direito de uso
Tipo 31/12/2021  Adoção Inicial Adições Depreciação 31/12/2022
Unidades administrativas  - 92.628 124.695    (104.802) 112.521
Unidades Operacionais  - 2.893.955 5.485.448 (1.611.879)       6.767.524
Total  - 2.986.583 5.610.143 1.716.681 6.880.045
b) Passivo de arrendamento

Tipo 31/12/2021
 Adoção 

Inicial  Adições  Pagamentos
Juros 

apropriados
 Curto 
Prazo

Longo 
Prazo

Unidades 
administrativas  - 92.628 124.695 (135.249) 30.029 112.103 -
Unidades 
Operacionais  - 2.893.955 5.485.448 (2.181.260) 386.011

   
3.019.347 3.564.807

Total  - 2.986.583 5.610.143 (2.316.509) 416.040 3.131.450 3.564.807
c) Taxa Incremental: A taxa incremental do arrendamento é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar, conforme 
definição trazida no CPC 06 (R2). A taxa incremental utilizada pela AEBMG foi com base na abordagem 

simplificada do custo dos empréstimos corrente para determinação do cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento na adoção inicial do contrato. NOTA 20 – CONTINGÊNCIAS JUDICIAIS: As 
provisões para contingências referentes aos processos trabalhistas, cíveis e tributários movidos contra a 
instituição foram constituídas tomando como base o grau de risco avaliado pela Assessoria Jurídica da 
Associação, sendo consideradas suficientes pela sua direção. 
 31/12/2022 31/12/2021
Contingências Trabalhistas 2.748.995 2.959.700
Contingências Cíveis 40.124 40.124
Contingências Tributárias 47.976 47.976
 2.837.095 3.047.800
NOTA 21 – SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS: As subvenções e Convênios recebidos do Poder Públi-
co e Empresas Privadas representam os seguintes valores:
 31/12/2022 31/12/2021
Subvenções Federais 4.001.781 3.960.743
Convênios Estaduais 16.422.080 7.223.181
Convênios Municipais 4.118.726 9.123.103
Convênios c/outras Organizações 1.357.798 1.487.480
Verbas Parlamentares 4.653.840 6.278.051
 30.554.225 28.072.557
NOTA 22– DOAÇÕES: As doações recebidas pela associação representam os seguintes valores:
 31/12/2022 31/12/2021
Pessoas Físicas 174.123 141.964
Pessoas Jurídicas 689.497 1.112.002
 863.620 1.253.966
NOTA 23 – RECEITA DE CONTRATOS COM CLIENTES

31/12/2022 31/12/2021
Receitas SUS 101.631.266 84.529.069
Receitas Convênios Médicos 73.526.974 69.201.533
Receitas Particulares 3.299.497 3.416.523
Receita Bruta de Educação 1.612.041 1.001.305
Aluguéis 74.156 52.402
Outras Receitas Operacionais 3.492.835 5.374.925
Receita bruta 183.636.769 163.575.757
Deduções sobre a Receita Convênios (604.260) (317.754)
Deduções sobre a Receita com Educação (259.289) (155.059)
Receita Líquida 182.773.220 163.102.944 
NOTA 24 – CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
 31/12/2022 31/12/2021
Custo com pessoal (76.106.780) (66.627.570)
Materiais e Medicamentos (63.879.547) (55.687.665)
Serviços terceirizados (39.655.198) (31.879.056)
 (179.641.525) (154.194.291)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Aos As-
sociados, Diretores e Conselheiros - Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Associação Evangélica 
Beneficente de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2022, no desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis a entidades sem fins 
lucrativos, Resolução CFC nº 1.409/12. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um 
todo, e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Benefício Fiscais – Imunidade e Isenções: No decorrer 
do ano de 2022 a Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais, gozou de Imunidade e Isenções, 
em função da Entidade ser reconhecida como entidade filantrópica pelo Ministério da Saúde. Devido a 
extensão do benefício, consideramos esse tema um assunto relevante para a nossa auditoria. • Resposta 
da auditoria ao assunto: No decorrer dos trabalhos de auditoria, realizamos testes que evidenciam, que 
a entidade dispõe da portaria do ministério da saúde nº 710 de 03 de outubro de 2022, de Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social na área da Saúde – CEBAS-SAÚDE, para o triênio 2021/2023. A 
Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais aderiu, ao PROSUS, que foi deferido pela Portaria nº 
535 de 08 de abril de 2014, cuja consequência é a melhora em seu fluxo de caixa considerando que as 
dívidas tributárias e não tributárias vencidas até fevereiro de 2015 serão objeto de moratória e remissão no 
prazo de 180 meses, condicionado ao recolhimento regular das obrigações tributárias federais a partir de 
sua concessão. Através da Portaria SAS/MS 426 de 25 de abril de 2016, foi publicado a aprovação definitiva 
da Adesão do Prosus pela Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais. No ano de 2021 conforme 
processo administrativo 15504.721130/2015-71 os valores recolhidos nos cinco primeiros períodos anuais 
(março de 2015 a fevereiro de 2021) foram objetos de remissão da dívida conforme nota 18 débitos 
tributários. A Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais, como arrendatária, no ano de 2022, 

reconheceu os contratos de arrendamento em vigor em conformidade ao pronunciamento técnico CPC 
06(R2), revisando todos os contratos de arrendamento duramente o último ano, aplicando os requisitos do 
CPC, sendo o maior impacto os contratos de locação de imóveis operacionais. A Associação reconheceu 
a partir de 1º de janeiro de 2022, um aumento de R$ 2.986.583 em ativos não circulantes, bem como R$ 
2.986.583 em passivos circulantes e não circulantes, referentes ao valor presente dos direitos de uso dos 
ativos arrendados e dos respectivos passivos de arrendamento. Utilizou-se a abordagem de transição sim-
plificada, ou seja, a AEBMG não reapresentou os valores comparativos para o ano anterior à adoção inicial, 
conforme citados na nota 19 – Arrendamento Mercantil. Outros Assuntos: Demonstrações de Exercício 
Anterior: As demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 apresen-
tadas para fins de comparação, foram por nós auditadas, e para elas foi emitido Parecer Sem Ressalva 
datado de 11 de abril de 2022. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor: A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração, e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está de forma relevante, consistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria, ou, se de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho realizado, concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicáveis a entidades sem fins lucrativos, Resolução CFC nº 1.409/12, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE DE MINAS GERAIS CNPJ: 17.214.743/0001-67
Nos custos dos serviços prestados houve um aumento de 14,23’% na rubrica custo com pessoal, decor-
rente de reestruturação da Diretoria administrativa e novas unidades. No acumulado, houve aumento nos 
custos, representando 16,50%, reflexo do aumento nos preços dos insumos relacionados principalmente 
a variação cambial em 2022, em contrapartida a receita com SUS, Convênios e Particulares aumentaram 
23,05% em relação a 2021. NOTA 25 – DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS: As despesas financeiras 
em quase sua totalidade referem-se a juros sobre empréstimo bancários, e as receitas financeiras são 
referentes a rendimentos de aplicações financeiras e descontos obtidos. 
 31/12/2022 31/12/2021 
Despesas Financeiras (18.296.241) (13.897.139)
Receitas Financeiras 1.862.105 1.067.077
 (16.434.136) (12.830.062)
NOTA 26 – RECEITA (DESPESAS) DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: Referem-se a despesas e receitas 
reconhecidas em exercícios anteriores que foram objeto de acerto em 2022. Na receita reconhecida re-
ferente Verbas e Convênios totalizando R$ 680.432, processo trabalhista do ano de 2016 findo em 2022 
totalizado R$ 358.315 e outros ajustes no valor de R$ 56.347. NOTA 27-RENÚNCIA FISCAL: Demonstra-
mos a seguir os valores relativos às Isenções gozadas.
 31/12/2022 31/12/2021
INSS Patronal 23.281.416 17.073.663
COFINS 5.413.101 4.773.157
PIS s/ Folha Pagamento 808.383 592.836
ISSQN s/Serviços de Saúde 5.187.618 4.693.180
ISSQN s/Serviços de Educação 48.361 30.039
 34.738.879 27.162.875
NOTA 28 – EVENTO SUBSEQUENTE: O governo federal publicou Portaria GM/MS nº 443 de 03 de abril 
de 2023 que estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo 
de Atenção Especializada, a ser disponibilizado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, relativo 
ao auxílio financeiro às entidades privadas sem fins lucrativos que complementam o Sistema Único de 
Saúde - SUS, referente à diferença entre os saldos financeiros remanescentes de exercícios anteriores 
a 2018, com relação ao  estabelecido na Portaria GM/MS nº 96, de 07 de fevereiro de 2023, nos termos 
da Lei Complementar nº 197, de 6 de dezembro de 2022, a Associação Evangélica foi beneficiada com 
o valor total de R$ 9.687.767,50 (nove milhões seiscentos e oitenta sete mil setecentos e sessenta sete 
reais e cinquenta centavos) recebido em maio/2023 impactando positivamente no fluxo de caixa e no 
resultado da entidade. 
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perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se caso as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos durante nossos trabalhos. Fornecemos aos responsáveis pela governança declaração que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objetos de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, ao menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deva ser 
comunicado em nosso relatório, porque as consequências adversas de tal comunicado podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Belo Horizonte, 26 de maio de 2023.
Luana de Fátima Borges Santos - Contadora CRC/MG Nº 95122 CNAI Nº 5926
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